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REMESSA  NECESSÁRIA. COMANDO  JUDICIAL  EM
DESFAVOR  DA  FAZENDA.  CONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.

Está  sujeito  ao  duplo  grau  de  jurisdição  obrigatório  o
comando judicial proferido contra os entes estatais.

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  DEMANDA  AJUIZADA  ANTES  DO
TRANSCURSO DOS CINCO ANOS. REJEIÇÃO. 

Como  a  lesão  foi  apresentada  ao  órgão  judicial  antes  do
decurso  do  lapso  de  cinco  anos,  não  há  configuração  da
prescrição quinquenal.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  NULO  PELAS
SUCESSIVAS  RENOVAÇÕES.  FGTS.  VERBA  DEVIDA.
TERÇO DE FÉRIAS. ÔNUS DA PROVA. EDILIDADE QUE
NÃO  DEMONSTRA  O  PAGAMENTO.  CONDENAÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA A PARTIR  DO
INADIMPLEMENTO. ÍNDICE QUE  MELHOR REFLETE A
INFLAÇÃO  ACUMULADA  NO  PERÍODO.  JUROS  DE
MORA DA CITAÇÃO. 0,5% AO MÊS ATÉ O ADVENTO DA
LEI N º 11.960, DE 30/06/2009, E A PARTIR DESTA DATA OS
QUE SÃO APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA.
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DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO.
PROVIMENTO EM PARTE DA REMESSA NECESSÁRIA
PARA  ESTABELECER  CRITÉRIOS  DE  ATUALIZAÇÃO
DAS PRESTAÇÕES.

O FGTS é devido na situação de contrato nulo, estendendo-
se  ao  vínculo  em que  o  contrato  temporário  foi  renovado
sucessivamente, enquanto perdurou o liame jurídico.

A  ausência  de  provas  relativas  ao  adimplemento  da
prestação  remuneratória  desencadeia  a  constituição  da
responsabilidade  da  edilidade  municipal  pelas  verbas
inadimplidas,  porquanto  os  servidores  não  detém  aptidão
para  comprovar  fato  negativo,  consubstanciando  a
sistemática concernente ao ônus da prova.

Incide juros no percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n. º
2.180-35/2001 até o advento da Lei n. º 11.960, de 30/06/2009,
que deu nova redação ao art. 1. º-f da Lei n. º 9.494/97; e o
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir
da Lei n. º 11.960/2009. 

A correção monetária das dívidas fazendárias deve observar
índices que reflitam a inflação acumulada do período. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia  Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de  Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em rejeitar a prejudicial de
mérito e,  no mérito, negar provimento à apelação e dar provimento parcial à
remessa necessária.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Município de Pedras de
Fogo contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Pedras de Fogo nos
autos da reclamação trabalhista em face dele ajuizada por Walter Pereira Ramos.

O Juízo  a quo rejeitou a prejudicial de mérito, por entender
que  a  pretensão  do  autor  encontrava-se  dentro  dos  cinco  anos  da  data  do
ajuizamento  da  demanda  ajuizada  em  24/09/2009,  enquanto  as  prestações
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questionadas  se  reportavam  ao  período  compreendido  entre  2005  e  2007  e
proporcionais  ao  exercício  de  2008.  No  mérito,  julgou  procedente  em  parte  o
pedido, condenando o demandado ao pagamento das quantias a serem apuradas
em liquidação de sentença a título de FGTS, no período compreendido entre a data
da  admissão  e  a  data  da  saída  do  autor  do  serviço  público,  adotando  como
parâmetro  o  valor  do  salário  mínimo vigente  na  época  devida,  bem como  ao
adimplemento  de  férias  no  importe  de  R$  2.068,64,  sob  fundamento  de  que
haveria enriquecimento sem causa do ente estatal caso a promovente deixasse de
receber tais parcelas, determinando a incidência de juros e de correção monetária a
partir do vencimento de cada parcela devida.

Alega  o  apelante  que  não  são  devidas  ao  apelado  as
prestações a título de férias, ao argumento de que, na situação de contrato nulo,
somente  pode  ser  responsabilizado  pelo  depósito  do  FGTS,  razão  pela  qual
assevera que são indevidos os terços de férias, invocando na defesa desse tema a
Súmula nº 363 do Tribunal Superior do Trabalho.

Pontua também que o apelado desfrutou do lapso temporal
de  férias,  bem  como  inexiste  prova  no  sentido  de  que  deixou  de  perceber  o
respectivo terço da remuneração, razão por que afirma que não ser responsável
por essa verba.

Pugna pelo provimento do recurso para julgar improcedente
o pedido formulado na exordial, notadamente o pleito relativo ao terço de férias.

O apelado não apresentou contrarrazões, conforme certidão
de f. 394-v.

O Ministério Público não opina por ausência de interesse a
justificar sua intervenção, conforme parecer de f. 400/403.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes

1 – Juízo de admissibilidade da remessa necessária 

O Órgão judicial monocrático não emitiu qualquer juízo de
valor acerca da configuração da hipótese relativa à remessa necessária.

Estabelece a ordem jurídica vigente que está sujeito ao duplo
grau  de  jurisdição  obrigatório  o  comando  judicial  proferido  contra  os  entes
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estatais, nos termos do inciso I do  art. 475, do CPC, ex vi:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e
as respectivas autarquias e fundações de direito público;

O  quadro  fático  delineado  nestes  autos  se  enquadra  na
hipótese  legal  acima  transcrita,  porquanto  o  comando  judicial  hostilizado
constituiu situação desfavorável e ilíquida para o Município de Pedras de Fogo, o
que impõe o reconhecimento de ofício da remessa oficial. 

Portanto, preliminarmente, conheço, de ofício, da remessa
necessária.

2- Prejudicial de mérito

Foram duas as pretensões devolvidas a este Juízo  ad quem
por meio da remessa necessária e da apelação: as verbas concernentes ao depósito
do FGTS e aos terços de férias, que se submetem a regimes prescricionais diversos.

A pretensão pertinente ao  FGTS prescreve  em trinta  anos,
conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça que colaciono:

ADMINISTRATIVO.  FGTS.  NULIDADE  DE  CONTRATO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. MATÉRIA
JÁ  DECIDIDA  EM  SEDE  DE  RECURSO  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA. RESP N. 1.110.848/RN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 466/STJ.NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA.  PRESCRIÇÃO.
PRAZO TRINTENÁRIO.SÚMULA 210/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça orienta no sentido de que a apreciação acerca da necessidade
de  produção  de  prova  compete  às  instâncias  ordinárias,  não  sendo
possível  no âmbito do recurso especial  revisar esse entendimento, por
demandar  a  análise  dos  elementos  fático-probatórios  dos  autos.
Incidência  da Súmula 7/STJ.  Precedentes.2.  Por meio do entendimento
firmado  no  do  REsp  1.110.484/RN  (representativo  de  controvérsia),"a
declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público,
consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de
culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS." 3. Quanto à
prescrição para o saque do FGTS,  deve ser  observado o que dispõe a
Súmula 210/STJ, que estabeleceu o prazo prescricional de 30 (trinta) anos,
dado a natureza jurídica não tributária da prestação.4. Agravo regimental
a que se nega provimento.  (AgRg no AREsp 172.553/ES,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
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26/06/2012, DJe 03/08/2012)

No que diz respeito aos terços de férias não pagos,  que é
prestação de trato sucessivo, incide a regra do Decreto n° 20.910/32, cujo conteúdo
disciplina que atinge a prescrição apenas sobre as prestações vencidas antes do
quinquênio anterior à propositura da ação, nos moldes da Súmula 85 do STJ.

Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda
publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas
antes do quinquênio anterior a propositura da ação.

Logo,  inexiste  qualquer  prestação  prescrita  no  tocante  ao
FGTS. E quanto aos terços de férias, prescreveram as pretensões superiores aos
cinco anos da data da propositura desta demanda.

2 - Mérito

Os  pleitos  formulados  na  petição  inicial  foram  cinco:  1  –
aviso prévio; 2  – férias dos períodos de 2005, 2006,  2007 e 2008;  3 – o décimo
terceiro proporcional ao ano de 2004, e integral relativos aos anos de 2005, 2006,
2007, bem como proporcional a onze meses do ano de 2008; 4 – FGTS com a multa
de 40%; 5 – reconhecimento do vínculo entre setembro do ano de 2001 a novembro
de 2008.

As pretensões relativas ao aviso prévio, à multa de 40% e ao
décimo terceiro salário foram julgadas improcedentes, e não foram impugnadas
pelo apelado.

Foram devolvidas, portanto, a este Juízo ad quem por meio da
remessa necessária e apelação as verbas concernentes ao depósito do FGTS e aos
terços de férias, que fazem parte do contexto do comando judicial que transcrevo:

Isso  posto,  diante  das  razões  suso  esposadas,  e  consubstanciado  nos
princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE O PEDIDO INICIAL para condenar o Município promovido a
pagar ao promovente a quantia a ser apurada em liquidação de sentença
relativa ao FGTS, no período compreendido entre a data da admisão e a
data da saída e férias no valor de R$ 2.068,64. Apuração do título ilíquido
em  liquidação  por  cálculos,  com  base  no  salário  mínimo  das  épocas
próprias. Tudo com juros e correção monetária, a partir do mês em que
cada parcela seria devida.

Denotam  os  instrumentos  insertos  nestes  autos  que  o
apelado ingressou no serviço público após celebração de contrato temporário, bem
como sucessivas renovações f. 47/60.
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O  egrégio  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob
procedimento dos recursos repetitivos, decidiu no sentido de que é devido FGTS
na situação de contrato nulo:

Recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.  Contrato  nulo.  Efeitos.
Recolhimento  do  FGTS.  Artigo  19-A  da  Lei  nº  8.036/90.
Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o
qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a  Administração
Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de  prévia  aprovação  em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo
quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público,
nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do
trabalhador  ao  depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o
salário  pelos  serviços  prestados.  3.  Recurso  extraordinário  ao  qual  se
nega  provimento.(RE  596478,  Relator(a):   Min.  ELLEN  GRACIE,
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-
2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068) 

Inclusive,  esse  entendimento  foi  estendido  aos  contratos
temporários renovados sucessivamente, conforme julgado que transcrevo:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  SERVIÇO  PÚBLICO  –
CONTRATAÇÃO  EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO  –  RENOVAÇÕES
SUCESSIVAS DO CONTRATO – EXTENSÃO DOS DIREITOS SOCIAIS
PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  –
DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS – ORIENTAÇÃO QUE PREVALECE
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RAZÃO DE JULGAMENTO
FINAL, COM REPERCUSSÃO GERAL, DO RE 596.478/RR – RECURSO
DE AGRAVO IMPROVIDO.(RE 752206 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE
MELLO,  Segunda  Turma,  julgado  em  29/10/2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 11-12-2013 PUBLIC 12-12-2013) 

Logo, o FGTS é devido ao autor/apelado durante todo lapso
temporal  que  este  manteve  vínculo  com o  demandado/apelante,  mantendo  na
íntegra a sentença hostilizada em relação a esse comando judicial.

Solucionada a questão concernente ao FGTS, passo a analisar
a prestação relativa ao terço de férias.

O  Juízo  a  quo condenou  o  apelante/demandado  ao
pagamento da quantia de R$ 2.068,64, que corresponde ao somatório dos valores
especificados na petição a título de férias.

O documento de f. 62 retrata que o vínculo jurídico mantido
entre as partes desta relação processual perdurou de 01/08/2001 até 15/11/2008, e
os terços de férias devidos pelo apelante ao apelado deve ser ponderado dentro
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deste lapso temporal, considerando também a prescrição quinquenal.

Como  afirmado  em  epígrafe,  a  demanda  foi  ajuizada  em
21/10/2009, e as prestações devidas compreendem os cinco anos anteriores a essa
data. 

No caso concreto,  consoante comprovantes de pagamentos
insertos  nesta  relação  processual,  o  autor  afirma  que  deixou  de  receber  tais
valores,  enquanto o demandado não se desincumbiu do ônus de comprovar o
adimplemento dessas prestações, na forma do art. 333, II, do CPC, fazendo com
que se torne responsável pelo cumprimento da obrigação em análise em relação às
pretensões não prescritas.

Portanto, são devidos os terços de férias relativos aos anos de
2004/2005, 2005/2006, 2006/2007, 2007/2008, e proporcional a onze meses do ano de
2008.

Somando-se as quantias especificadas na exordia (R$ 346,66 +
R$ 466,66 + R$ 506,66 + R$ 506,66 + R$ 242,00), o resultado obtido corresponde a
prestação constituída pelo Órgão judicial monocrático, o que impõe a manutenção
deste capítulo da sentença hostilizada.

Outrossim, o recebimento dessa prestação independe do seu
efetivo deleite, pois, caso contrário, admitir-se-á o enriquecimento sem causa do
ente  público,  o  que  desconfigura  a  alegação  do  apelante  no  sentido  de  que  o
adimplemento  dessa  verba  está  condicionado  à  comprovação  do  requerimento
administrativo.

Nesse sentido colaciono julgado deste tribunal de justiça:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ^SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS ACRESCIDAS DO 1/3
CONSTITUCIONAL.  CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO GOZO OU
REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  ,PROVA  DA  EDILIDADE.
PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  EM  DOBRO.
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - 0 direito de
férias do servidor público tem sustentação nos arts. 7°, inciso XVII, e 39, §
2°, da Constituição Federal. Logo, não usufruídas no período legalmente
previsto,  nasce  o  direito  do  servidor  à  indenização  pelas  férias  não
gozadas  ,  independentemente  de  previsão  legal,  por  força  da
responsabilidade civil objetiva do Estado, estabelecida no art. 37, § 6.°, da
Constituição Federal, sob pena de restar configurado o Iocupletamento
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ilícito  da  Administração.  -  0  pedido  administrativo  do  gozo  não
constitui o fato do direito em si, ou seja, o corolário dessa pretensão,
pois ele tem na própria norma constitucional e infraconstitucional o
seu  fundamento  e  surge,  concretamente,  a  cada  ano  efetivamente
laborado pelo servidor. É, portanto, direito do servidor, que adere ao
seu patrimônio jurídico após o transcurso do período aquisitivo. -  In
casu, o ônus da prova, competia à Edilidade, única que pode provar a
efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não  tendo  a  Edilidade
comprovado  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da
autora, nos termos do art.  333, II,  do CPC, impõe-se a condenação da
Edilidade  a  indenização  das  férias  não  usufruídas,  acrescidas  de  1/3
constitucional. - Não há que se falar em indenização em dobro de férias
não gozadas, quando se tratar de servidor público, cujo vínculo laborai é
de  natureza  estatutária.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01220090003836001  -  Órgão  (1  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS - j. Em 30/04/2013

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  TERÇO  DE  FÉRIAS
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE  NÃO
COMPROVADO 0 GOZO DE FÉRIAS INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,
DO  CPC  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBÊNCIA MÍNIMA
INEXISTÊNCIA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DEVIDA PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  Cabe  ao  empregador  o  ônus  de  provar  a
ocorrência  de  fato  impeditivo,  modif  cativo  ou extintivo  que  afaste  o
direito do empregado ao recebimento de verbas salariais pleiteadas. Pela
interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais relativos aos
direitos dos trabalhadores e do Código Civil, bem corno tomando por
base a jurisprudência dos tribunais de superposição, é de se garantir o
direito aos servidores públicos municipais de receber o terço de férias,
ainda que não as tenham gozado na época devida. A compensação de
honorários  advocatícios  sucumbenciais  deve  ser  estabelecida,  quando
ambas  as  partes  autor  e  réu  forem  parcialmente  vencedoras  e
vencidas.TJPB - Acórdão do processo nº 01820060024058001 - Órgão (3ª
CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS - j. em 05/02/2013

Portanto, inexiste qualquer retoque a ser efetivado 
  
A solução  desta  questão  terá  como base  o  ônus  da  prova

delineada no art. 333, do Código de Processo Civil, ex vi:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito do autor.

É pacífico o entendimento na jurisprudência deste Tribunal
de Justiça que, em se tratando de documentos correspondentes ao pagamento de
servidor, cabe ao município demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas
pleitadas, ou então, fazer prova de que o agente público não faz jus ao direito
reclamado,  porquanto  é  seu  o  ônus  de  trazer  aos  autos  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da Autora, de acordo com o art. 333, II, do
Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL. SALÁRIOS RETIDOS, DÉCIMO TERCEIRO, TERÇO DE
FÉRIAS E SALÁRIO FAMÍLIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RECURSO.
REMESSA  NECESSÁRIA  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  SALÁRIOS
RETIDOS E DÉCIMO TERCEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  MUNICÍPIO.  FATO  IMPEDITIVO  DO
DIREITO AUTORAL. ART. 333, II, DO CPC. FÉRIAS NÃO GOZADAS.
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO
MESMO  SEM  COMPROVAÇÃO  DE  GOZO.  PRECEDENTE
JURISPRUDENCIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.
TAXA APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA. LEI FEDERAL N°
11.960,  QUE ALETROU 0 ART.  1°-F  DA LEI  9.494/97.  REFORMA DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL DA REMESSA E  DO  APELO.
Cabe ao Município demonstrar que houve o efetivo pagamento de seus
funcionários ou, então, fazer prova de que não houve a prestação do
serviço, porquanto, tal ônus lhe pertence. 0 direito individual às férias é
adquirido após o período de doze meses trabalhados,  sendo devido o
pagamento  do  terço  constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  Nas  hipóteses  de  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública,  a
aplicação dos juros de mora deve observar a Lei Federal n.° 11.960, de
29/06/2009, que alterou o art.  1°-F da Lei n.° 9.494/97, determinando a
utilização da taxa aplicável à caderneta de poupança.TJPB - Acórdão do
processo nº 09420080000584001 - Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator
DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - j. Em 18/02/2013

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO
SALÁRIOS RETIDOS E NÃO PAGOS ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
PROVAS ÔNUS QUE CABE AO RÉU ART. 333, II, DO CPC TERÇO DE
FÉRIAS  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  DESNECESSIDADE
PAGAMENTO DE ANUÊNIOS NÃO COMPROVADO HONORARIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXAÇÃO  ADEQUADA  DESPROVIMENTO  DO
APELO E ,DA REMESSA. A comprovação da condição de funcionário é
suficiente para a cobrança de verbas salariais devidas. No entanto, cabe
ao  empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao
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recebimento das  verbas  salariais  pleiteadas.  Não há  que se  reformar
decisão que respeita parâmetro de fixação de anuênios definido em Lei
Complementar Municipal n° 04/2006. Verificando-se que o advogado da
recorrida atuou diligentemente em vá as fases do processo, cumprindo
fielmente seu papel de patrono o e constatando a fixação adequada dos
honorários  advocatícios,  mister  a  sua  manutenção,  uma  vez  que
reduzidos,  atingiriam  patamar  não  condizente  com  a  sua  atuação
profissional.TJPB - Acórdão do processo nº 02120090015500001 - Órgão
(Terceira  Câmara  Cível)  -  Relator  Desembargador  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos - j. em 12/07/2012

No âmbito da remessa necessária, passo a enfrentar os atos
relativos  à  correção  monetária  e  aos  juros,  bem  como  os  respectivos  termos
iniciais, por se enquadrarem em matéria de ordem pública. 

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

AGRAVO  REGIMENTAL EM  REEXAME  NECESSÁRIO.  ALEGAÇÃO
DE REFORMATIO IN PEIUS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. NÃO
OCORRÊNCIA.  EFEITO  TRANSLATIVO  PLENO.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  DESPROVIMENTO.  1.  O  reexame  necessário
devolve ao tribunal as questões de ordem pública, em razão do efeito
translativo, ainda que estas não tenham sido objeto de impugnação na
demanda originária. Precedentes STJ. 2. A correção do termo inicial do
benefício  previdenciário,  assim  como  o  marco  inicial  dos  juros  e  a
correção  monetária  são  matérias  de  ordem  pública,  porquanto
cognoscíveis  de  ofício.  3.  Recurso  que  se  nega  provimento.  (TJAC;
AgRg 0017094-08.2010.8.01.0001/50000; Ac. 355; Segunda Câmara Cível;
Relª Desª Regina Ferrari; DJAC 01/10/2013; Pág. 24)

CONDENAÇÃO  PROFERIDA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS  DEVIDAS  A  SERVIDOR.  JUROS  DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CITAÇÃO  REALIZADA
POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/09. INCIDÊNCIA
APENAS DOS ENCARGOS DA LEI N. 9.494/97 APÓS 29 DE JUNHO DE
2009. Até a vigência da Lei n. 11.960/09. 29 de junho de 2009. deverão
incidir sobre as parcelas pretéritas correção monetária, pela variação do
INPC. tabela da Corregedoria-Geral de Justiça -, desde a data em que o
montante deveria ter sido quitado; desde 30 de junho de 2009, sobre os
valores devidos serão computados apenas os encargos do artigo 1º-F, da
Lei n. 9.494/97, com a redação da Lei n. 11.960/09.. Prevendo o artigo 1º-F,
da Lei n. 9.494/97, a "incidência uma única vez" dos índices oficiais de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, não se
mostra possível a cisão dos encargos para o cômputo isolado de juros e
correção  monetária,  com  base  em  termos  iniciais  distintos.  Sentença
parcialmente reformada,  em reexame necessário conhecido de ofício.
Recurso  voluntário  prejudicado.  V.V.  ADMINISTRATIVO.  SENTENÇA
ILÍQUIDA. REEXAME NECESSÁRIO.  CONHECIMENTO DE OFÍCIO.
INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE
BOCAIÚVA.  COBRANÇA  DE  DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS
ANTE O IMPLEMENTO TARDIO DO NOVO PLANO DE CARGOS E
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SALÁRIOS  LOCAL.  APLICAÇÃO  DA  Lei  Municipal  Nº.  3.280/07.
TERMO  INICIAL.  PUBLICAÇÃO  DO  DIPLOMA  NORMATIVO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO NA FORMA DO ART. 20,
§4º,  DO  CPC.  PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
SENTENÇA  REFORMADA  EM  PARTE.  RECURSO  VOLUNTÁRIO
PREJUDICADO. 1. Tratando-se de condenação ilíquida proferida em face
de  Município,  mister  se  faz  o  reexame  necessário,  não  incidindo  a
dispensa do §2º, do art. 475, do Código de Processo Civil. Inteligência da
Súmula nº. 490 do col. Superior Tribunal de Justiça. 2. É apta a petição
inicial  que  descreve  a  causa  de  pedir  e  consigna  pedido  certo  e
determinado, possibilitando a defesa da parte contrária. 3. O pagamento
de  diferenças  remuneratórias  decorrentes  do  novo  plano  de  cargos  e
vencimentos dos servidores municipais de Bocaiúva, instituído pela Lei
nº. 3.280/2007, deve ser feito a partir da correspondente publicação, em 28
de novembro de 2007. Precedentes. 4. Omitindo-se a sentença de fixar os
encargos para compensação da mora reconhecida no julgado, reconhece-
se  ao  órgão  ad  quem  a  possibilidade  de  fazê-lo,  por  se  tratar  de
consectário da condenação. 5. Ocorrida a citação depois do advento da
Lei nº. 11.960/09, calculam-se os juros de acordo com a novel disposição
legal, devendo a correção monetária, desde a data em que devido cada
pagamento, ser  apurada na forma da tabela da Corregedoria-Geral  de
Justiça, até 29/06/2009, data da vigência da alteração do art. 1º-F da Lei nº.
9.494/97. (TJMG; APCV 1.0073.11.000128-3/001; Relª Desª Sandra Fonseca;
Julg. 06/08/2013; DJEMG 14/08/2013) 

No que diz respeito à correção e aos juros de mora, o órgão
judicial  monocrático  estabeleceu  como  termo  inicial  o  momento  em  que  cada
parcela era devida, sem, contudo, especificar os índices.

Recentemente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  enfrentou  a
questão relativa à atualização da remuneração de servidores públicos não pagas e
garantidas por comando judicial,  e entendeu que incide juros no percentual de
0,5% ao mês, a partir da MP n. º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. º 11.960, de
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1. º-f da Lei n. º 9.494/97; e o percentual
estabelecido para caderneta  de poupança,  a  partir  da  Lei  n.  º  11.960/2009.  E a
correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  que  melhor
reflitam a inflação acumulada do período. 

Nesse sentido, eis o seguinte julgado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PENSÃO  POR  MORTE.  COMPANHEIRA  DE
SERVIDOR PÚBLICO.  JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA
PÚBLICA.  CONTRADIÇÃO.  ART.  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/97,  NA
REDAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001 E DA LEI Nº
11.960/2009.  APLICAÇÃO  IMEDIATA AOS  PROCESSOS  EM  CURSO.
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS,
COM  EFEITOS  INFRINGENTES,  PARA SANAR  A CONTRADIÇÃO
APONTADA.  I.  As  matérias  de  ordem  pública  não  se  sujeitam  à
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preclusão, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
justiça (STJ, RESP 578.504/DF, Rel. Ministra laurita vaz quinta turma, DJU
de 16/10/2006). II. Assim, como a questão atinente aos juros moratórios e
à  correção  monetária,  por  se  cuidar  de  matéria  de  ordem pública,  na
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de justiça (STJ, AGRG no
RESP 1.291.244/ RJ, Rel. Ministro benedito Gonçalves, primeira turma, dje
de 05/03/2013), encontra-se insuscetível de preclusão, aprecia-se o pedido
de aplicabilidade imediata do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, na redação da
Medida  Provisória  nº  2.180-35/2001,  ao  presente  feito.  III.  Em face  do
caráter processual dos consectários da condenação, a Medida Provisória
nº  2.180-35/2001  e  a  Lei  nº  11.960/2009  têm  aplicação  imediata  aos
processos em curso,  razão pela qual  merece  ser  reformado o decisum
recorrido,  para  determinar  a  aplicação  imediata,  in  casu,  não  só  da
Medida Provisória nº 2.180-35/2001. Que acrescentou o art. 1º-f à Lei nº
9.494/97., mas também da Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao
art. 1º-f da aludida Lei nº 9.494/97. lV. Consoante a jurisprudência do
STJ,  "tratando-se  de  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública  para
pagamento de verbas remuneratórias devidas a empregado público, os
juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês,
nos  termos  do  art.  3.  º  Decreto  n.  º  2.322/87,  no  período  anterior  à
24/08/2001, data de publicação da medida provisória n. º 2.180-35, que
acresceu o art. 1. º-f à Lei n. º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a
partir  da MP n.  º  2.180-35/2001 até  o  advento  da  Lei  n.  º  11.960,  de
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1. º-f da Lei n. º 9.494/97; e (c)
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n. º
11.960/2009. Os  vencimentos  dos  servidores  públicos  são  créditos  de
natureza  alimentar  e,  por  esta  razão,  incidem  juros  moratórios  no
percentual de 1% ao mês nos débitos decorrentes de complementação de
salários, aplicando-se à espécie o Decreto-Lei n. º 2.322/87" (STJ, AGRG no
AGRG no RESP 1.098.892/RS, Rel. Ministra laurita vaz, quinta turma, dje
de 02/12/2011).  V.  Verificada contradição  nos fundamentos do acórdão
embargado, impõe-se o acolhimento dos embargos de declaração, com
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, para sanar o vício apontado.
VI. Embargos de declaração acolhidos. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.032.854;
Proc.  2008/0036970-4;  PE;  Sexta Turma; Relª  Minª  Assusete Magalhães;
DJE 03/09/2013; Pág. 414)

PROCESSO  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  COBRANÇA DE
PRESTAÇÕES  RETROATIVAS  DEVIDAS  POR  FORÇA  DE  ANISTIA
POLÍTICA.  PRELIMINARES  REJEITADAS.  POSIÇÃO  ALINHADA
COM  O  ATUAL  ENTENDIMENTO  DA  SUPREMA  CORTE.
EXISTÊNCIA DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  JUROS  DE  MORA.
FAZENDA PÚBLICA.  APLICAÇÃO  IMEDIATA DAS  NORMAS  QUE
REGEM  A MATÉRIA.INCIDÊNCIA SOBRE  OS  FEITOS  EM  CURSO.
ART.  406  DO  NOVO  CÓDIGO  CIVIL E  ART.  1º-F  DA LEI  9.494/99.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  IPCA.  MATÉRIA  REFERENTE  AOS
ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DECIDIDA SOB A SISTEMÁTICA DOS
RECURSOS  REPETITIVOS.1.  Preliminares  de  decadência,  de
inadequabilidade  da  via  eleita  e  de  prescrição  afastadas.2.  A
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal têm adotado o
entendimento  segundo  o  qual,  demonstrada  a  existência  de  crédito
específico  para  o  pagamento  dos  retroativos  devidos  aos  anistiados  e
transcorrido  o  prazo  previsto  no  §  4º  do  art.  12  da  Lei  10.559/02,
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consubstancia  direito  líquido  e  certo  do  impetrante  o  recebimento
integral  da  reparação  econômica.3.  Na  hipótese  de  inexistência  de
disponibilidade orçamentária para o imediato cumprimento da ordem, a
execução deverá prosseguir nos termos do art. 730 do CPC até regular
expedição  de  precatório.4.  No  julgamento  do  REsp  1.205.946/SP,  esta
Corte firmou entendimento no sentido de que as normas que alteram os
consectários da mora devem ter aplicação imediata, incidindo sobre os
feitos em curso.5.  A Medida Provisória nº 2.180-35/2.001 acrescentou o
art.  1º-F  à  Lei  9.494/97  para  determinar  a  incidência  do  percentual
máximo  de  6%  ao  ano,  a  título  de  juros  de  mora,  nas  condenações
impostas  à  Fazenda  Pública  apenas  para  os  casos  de  pagamento  de
verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores  e  empregados  públicos.6.
Incidência da taxa SELIC, nos termos fixados pelo art.  406 do Código
Civil atual, desde o sexagésimo primeiro dia, contados da publicação da
portaria anistiadora, até 29.06.2009, data em que a Lei 11.960/2009 entrou
em vigor, com a ressalva de que a taxa SELIC já engloba juros e correção
monetária.7. No julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob a sistemática dos
recursos  repetitivos,  esta  Corte,  diante  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei 9.494/99 no que concerne
à correção monetária, ratificou o entendimento de que nas condenações
impostas à Fazenda Pública após 29.06.2009, de natureza não tributária,
os juros moratórios devem ser calculados com base na taxa de juros
aplicáveis à caderneta de poupança.8. A correção monetária deverá ser
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação
acumulada  no  período.9.  Mandado  de  Segurança  concedido.(MS
18.217/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 28/08/2013, DJe 04/09/2013)

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.
ART.  543-C  DO  CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  N.º  08/2008.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS.  MEDIDA PROVISÓRIA N.º  2.225-
45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA
NA  SISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  POSSIBILIDADE  EM
ABSTRATO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  NO  CASO
CONCRETO.RECONHECIMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  DIREITO.
AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO
DAS PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.1. Esta Corte
já decidiu, por meio de recurso especial representativo de controvérsia
(art. 543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008), que os servidores públicos
que exerceram cargo em comissão ou função comissionada entre abril de
1998  e  setembro  de  2001  fazem  jus  à  incorporação  de  quintos  (REsp
1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe
7.11.12).2. No caso concreto, todavia, a União é carecedora de interesse
recursal  no  que  toca  à  pretensão  de  rediscutir  a  legalidade  da
incorporação dos quintos, pois esse direito foi reconhecido pela própria
Administração por meio de processo que tramitou no CJF, já tendo sido a
parcela, inclusive, incorporada aos vencimentos do autor.PRESCRIÇÃO.
RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA METADE. ART. 9º DO
DECRETO  20.910/32.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  NO  CURSO  DO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  ART.  4º  DO  DECRETO  20.910/32.
PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.3. Nos termos do art. 1º do Decreto
20.910/32, as "dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
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bem assim todo e  qualquer  direito  ou ação  contra  a  Fazenda federal,
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco
anos  contados  da  data  do  ato  ou fato  do  qual  se  originarem".4.  Pelo
princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva lesão do
direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em juízo, acaso
resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.5. O ato
administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa (a)
interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202,
VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado
(art.  191 do CC de 2002).6.  Interrompido o prazo, a prescrição volta a
correr  pela metade (dois  anos e  meio)  a  contar  da data do ato que a
interrompeu  ou  do  último  ato  ou  termo  do  respectivo  processo,  nos
termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido
a prescrição  interrompida  no curso  de  um processo  administrativo,  o
prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas apenas "do último
ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do Decreto
20.910/32.7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º,
fixa  que  a  prescrição  não  corre  durante  o  tempo  necessário  para  a
Administração  apurar  a  dívida  e  individualizá-la  a  cada  um  dos
beneficiados pelo direito.8. O prazo prescricional suspenso somente volta
a  fluir,  pela  metade,  quando  a  Administração  pratica  algum  ato
incompatível  com  o  interesse  de  saldar  a  dívida,  quando  se  torna
inequívoca a sua mora.9. No caso, o direito à incorporação dos quintos
surgiu com a edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro
de  2001,  quando  publicada  a  MP,  teve  início  o  prazo  prescricional
quinquenal  do  art.1º  do  Decreto  20.910/32.10.  A  prescrição  foi
interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a decisão  do Ministro
Presidente  do  CJF  exarada  nos  autos  do  Processo  Administrativo  n.º
2004.164940,  reconhecendo  o  direito  de  incorporação  dos  quintos  aos
servidores da Justiça Federal.11. Ocorre que este processo administrativo
ainda não foi concluído. Assim, como ainda não encerrado o processo no
bojo  do  qual  foi  interrompida  a  prescrição  e  tendo  sido  pagas  duas
parcelas de retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está
suspenso o prazo prescricional, que não voltou a correr pela metade, nos
termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32. Prescrição não
configurada.VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA
E  JUROS  DEVIDOS  PELA FAZENDA PÚBLICA.  LEI  11.960/09,  QUE
ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO
(ADIN 4.357/DF).12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida
pela  Lei  11.960/2009,  que  trouxe  novo  regramento  para  a  atualização
monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de
imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período
anterior a sua vigência.13. "Assim, os valores resultantes de condenações
proferidas  contra  a  Fazenda  Pública  após  a  entrada  em  vigor  da  Lei
11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária
e  juros)  nela  disciplinados,  enquanto  vigorarem.  Por  outro  lado,  no
período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos
pela  legislação  então  vigente"  (REsp  1.205.946/SP,  Rel.  Min.Benedito
Gonçalves,  Corte Especial,  DJe  2.2.12).14.  O Supremo Tribunal Federal
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da
Lei  11.960/09,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  ao
examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.15. A Suprema Corte
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declarou  inconstitucional  a  expressão  "índice  oficial  de  remuneração
básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 100 da CF/88.
Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não
mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de
parâmetro  para  a  correção  monetária  a  ser  aplicada  aos  débitos  da
Fazenda  Pública.16.  Igualmente  reconheceu a  inconstitucionalidade da
expressão  "independentemente  de  sua  natureza"  quando  os  débitos
fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora
a Fazenda de dívida de natureza tributária,  incidem os juros pela taxa
SELIC como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por
força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas
repetições de indébito tributário.17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art.
100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial,  por
arrastamento,  desse  dispositivo legal.18.  Em virtude da declaração de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios
serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicáveis à caderneta de poupança,  exceto quando a dívida ostentar
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.19.
O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual
deveria  ser  o  índice  de  correção  monetária  adotado.  Todavia,  há
importante  referência  no  voto  vista  do  Min.  Luiz  Fux,  quando  Sua
Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.20. No
caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza
tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos
pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de
2001  -,  os  juros  moratórios  devem ser  calculados  com base  no  índice
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,
nos termos da regra  do art.  1º-F da Lei  9.494/97,  com redação da Lei
11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09,  deverá  ser
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação
acumulada do período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão
sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013)

Portanto, no que diz respeito à situação fática, em relação ao
termo  inicial  dos  índices  de  correção,  a  decisão  hostilizada  está  em harmonia
parcial com a dogmática jurídica, considerando que os juros de mora incidem a
partir da citação.

 
Com  essas  considerações,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO  A

REMESSA  NECESSÁRIA,  REJEITADA  A  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL,  NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  E  DOU
PROVIMENTO EM PARTE À REMESSA OFICIAL para, tão somente, fixar a
data  da  citação  como  o  termo  inicial  dos  juros  de  mora  (art.  219,  CPC).
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Estabeleço o índice dos juros no percentual de 0,5% ao mês até o advento da Lei
n º 11.960, de 30/06/2009, e a partir desta data os que são aplicáveis à caderneta de
poupança. Outrossim, quanto à correção monetária, determino que incidam os
percentuais do IPCA (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR
AMPLO  DO  IBGE),  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  no  período,
mantendo os demais capítulos da sentença.

É como voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de setembro de 2014, conforme certidão
de julgamento de f. 203. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à
sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 29 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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